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Vem oo exome deste Procurodor Jurídico Municipol, -o presenie

Processo Adminisirotivo, que iroto de conirotoçôo do fornecedor PEIRÔtEO SABBA

S.A., pessoo iurídico de direito privodo, com CNPJ n" 0tt.169.21S/üDl'91, visondo

oiender os necessidodes dos secretorios, Fundo de Assisiêncio Sociol, Educoçôo,

soúde e Município de ltoilubo, conforme o conslonte no Soliciloçõo de Despeso

onexo oos outos.

2 - DO RETAIóRIO

Depreende-se dos outos, pedido de solicitoçÔo de despeso poro

execuçôo do objelo deste processo odminislrotivo, no modolidode de dispenso

de licitâçôo, com fulcro no oú.24, inciso V, do Lei 8.óóó193, com o opresenioçõo
do Justificotivo oriundo do Secreiorio Municipol de Adminlstroçõo.
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Consto nos outos o previsôo de despeso no progromoçõo
orçomentório üercício 2020 referente os Secretorios SEMAD, SEMDAS, SEMSA,

SEMED e seus respectivos Fundos Municipois.

Com omporo no a,t.24, V, do Lei 8.ô6ó, o Comissôo Permonente de
Licitoçôo eniendeu "... o compro dieto le.ro como obielivo esiobelecer díretrízes
poro o conlrotoçõo do Empreso PETROLEO SA88A SA, inscriÍo no CNPJ N"
04.t69.2151Co01 - 01, especiolízodo no fornecimenÍo de combuslível, por um cuio
período de tempo, somenÍe poro otender os necessidodes do froÍo de veícu/os
lrgodos o Gestôo Púb,co Municípal, alé que se concluo o novo procedtmenlo
licitolório."

ConsÍom dos outos:

'l - Memorondo n" 22212020 emitido pelo Secrelorio Municipol de
Administroçõo, solicitondo o oberturo de processo de dispenso de liciloçõo poro
o oquisiçõo de combustível (t1.02);

2 - Solicitoções de Despeso n 092/2020,
$ô1n20 (f|s.03,09, ll, 13. l4);
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pRocEsso uclIATóRp N": 00ó/2020 - DL

ASSUNTO: AOUISIÇÃO DE COMB
SECREIARIAS, FUNDO DE ASSISTÊNCI

USTÍVE§ PARA ATENDER A DEMANDA DAS

A SOCIAL, EDUCAÇÃO, SAÚDE E MUNICÍPIO DE

ITAITUBA.

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATóBro N" ot6l2o2o - PP

DECLARADO DESERTO.

687/2020, 101/2020 e



ã ,t"
a,

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

3 - Plonilhos de quonlilolivos (fls. 04, 10, 12, l5);
4 - Justificotivo (fls. 05/08);
5 - Ato de sessõo de Licitoçõo (fl. I ó);
ó - Decloroçôo de licitoçõo deserto (Í1. l7);
7- Diódo Oficiol dos Municípios do Blodo do Poró, pó9.22 (fls. l8);
I - Diório Oficiol do Uniõo. pó9. I ó3 (fl. l9);
9 - Cotoçõo de Preços/Proposlos comerciois dos empresos {fls. 20);
I 0 - Termo de referêncio lÍls. 29 /371;
I I - Despochos (fls. 38/43);
l2 - DecloroçÕo de odequoçõo orçomentório e finonceiro (fl. 44);
l3 - Autorizoçôo (fl. 45);
r 4 - PORTARTA GAB/PM| N" 0003/2019 (fl. 4ó);
l5 - Autuoçõo (fl. 47);
I ó- Documentos dos empreso convidodos e de seus representontes,

Cerlidões Negotivos de Débitos de lributos municipol/Estoduol/Federol, Cerlidões
Positivos com efeiÍo de Negotivo, cortôo CNPJ. Alos constiiuiivos, Consullo Público
oo Codostro de Contribuinte do ICMS, Decloroçõo/SlCAF, Certificodo de
Reguloridode do FGTS - CRF, Certidõo Negotivo de Débitos lrobolhistos,
Cerlificodo de Licenciomento, Ateslodo de Copocidode Técnico, DemonsÍroções
Finonceiros (fls. 4B/ | 261;

l7 - Monifestoçôo do CPL, onde opós onolisor o referido
procedimento, sinolizou fovorovelmente pelo controtoçôo do empreso Petróleo
Sobbó S.A. (ils. 1271134).

Após estes procedimenios, o Comissõo Permonente de LiciÍoçõo
enviou o presente processo o esto Assessorio JurÍdico poro o devido onólise.

É o relotório.

2 - DA ANÁUSE JURíDICA

Exominondo o referido processo, forom tecidos os consideroções que
se Seguem.

brica

, Cumpre.nos preliminormente tronscrever Ípsrs lüeris o ,,JUSTIFICAÍIVA
PARÁ A CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA DE LICITAÇÃO DE COMBUSTÍVEi', qUEjuslificou e solicitou o reorizoçõo de processo de dispenso de riciloçoã poã
oquisiçôo de combustíver, bem como, DECLARAÇÃo oÊ LrcrnçÃo oÉiÉnre 
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PARECER JURÍDrco coNCLUSrvo do rovro oesie signotório, i* offi, párã
viobilidode de controloçôo direÍo, sendo estes dois úrÍmos documentos, àÀiiloãe ocoslodos oo Processo Licitoiório n" or 6/2020 - pp - processo AdminisÍrotivo ni,.
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. JIJSÍIFICAÍIVÀ PAiA CONIRÁÍAÇÃO VIA D'SPENSÁ DE UCIIAçÀO DE

COMTUÍíYET

o ?refeituro Municipol de lloitubo celebrou e! n?ldos 9e-!.y-!-1:
ídri.à"ii"tà iàii o PETRoBRAs DTsTRTBUIDoRA As poro oqu6rÇoo

áãlà#,in"J""r..",::1"!^11.?"",iadJ#j.:'r'á".i"!:'j j"'X"":
cJe Assislêncio Sociol. EducoÇoo' ro.u1e' :u:::rv-:i.'.^i1'-ri "-ü'r#à,ã'a.ldrirot, rtnao como visêncio controtuot oté 22 du

Abril de 2020' 
nenÍo do controto poro oquisiçÕo

Prcvendo o eminêncio d" "="]:i:;'i';;".;;;;;. vr:senre onre o
de combuslíYeis e PoÍo noo tt<

!ãtãJ "Jlt";oãie 
do combustívet poÍo o bom funcionomento

dos serviÇos do ÁdministroçÔo qtre demondom combus'íveis íDiesei

lãà. óü]ãit ,ã 
" 

oosoiinc|comum]' rorom devtdomente soiiciÍodos

#"í;il; irtãia" o oberturo de processo..de ticitoçõo-poro

:;;;Í."ã; ;; . mpreso poro f omecer combusÍível poro supíí suos

resDeclivos demondos'
;-;ffi;:; ;;;-ái ooto, de so'ici'oçÔo "9-s:lo' 

g: LtcitoÇõo'

::#;; ;-ã;;dãPresôo.Presenciot no 01ót2020 - PP:

sêcÍetoÍio Municipoi de Adm'n''trãçOo - M-ig]p,lt^g" ltoi'ubo - vio

"iiiiõi; oatitzoio dotodo e protocotodo tt 10212020: . .

;:ã;;.;;;;; ã- aà nt r o'e str u t ur o - M un icrpio de lÍol u b,, 
^-^ 

vro

"iiiiõi: o,íiiõío-dotodo o6to2t2o2o e ptotocotodo t 1t02t2020:

\e.írlioio Municipol Oe esistêrrcio Sociol- SEMDAS - vio MEMO No

ôizi tioio aono" . ptotocotodo 1 t to? t?020:

secrerorio Municipo'l de eoucoçÕo - StutD - vio Ofício n" 023120?0

iiràaá ít Àuzoio e ptotocotodo 1210212020;

í:;;;;";á' ;;;í,úãr'àe soooe - sir",rsa - 'io MEMo No ó7t2020

iotodo e Protocolodo 1210212020:

ã;;f;;.. verificodo o Município e suos secreÍorios solicitorõo em

i"áà-o r',ãoii o obe/luro de processo poro novo. confrotoÇÔo^o.que

:';:"t;;,;; ;;;essónos e oá'úàs puoricoçoes Íeve osen-d^odo

"r'.ià l1i*'iiÀíriõíiá"ooé'i'" a" Piesdo Presencio/ n" 016t2020 -

ãÃ oàro oquis;çoo de combuslÍveis conforme solicilod-o' .Íeprso-se

;r"ã';";.";;Gêncio do contruto com o Petrobros Distribuidoro

;;:#;;;;; o=À istoatzozo' ou seio' hovio tempo hóbit poro
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f inotizor nova controtoçôo
Pois bem, em meodos do obe/iuro do Pregôo Presenciol o

Adminisltoçdo loi surqreendido com e-moi,s dos 3 íÍrêsl Principois

foÍnecedoros TIPIRANGA, PEÍRO LEo SABEÁ e PETROBRAS

D/SIRrEU/DORA/, conf ome e-moils iun ,odos oo Possíveis de PoÍliciqor

do certome, relo tondo em iinhos gerois que ntÔo Poderiom se tozer

presente vislo o Pondemio do COVID-I9 que jó ossoiovo o mundo, e

em meodos do segundo quinzeno de MorÇo l2O2O otingiu o Üosil e

seus Esrodos em ProporÇóes PreocuponÍes segundo vosiomente

divutgodo pelo Ministério do SoÚde e Secreiorios Estoduois de SoÚde,

sendo esle foÍo Público e notó(io.
AnÍe e islo o Comissao de Ücitoçdo entendeu Por coule,o suspend"A
ocedome no dio 2710312020 no esperonço de que tõo /ogo fosse

resfo belecido o normolidode fosse morcod
oberluro do procedimento licitotÓrio

o novo doto P
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Ácontece que possodo exolos 9 ínoveJ dias do dio em que
dever'to ter sido o oberturo do certome, os noÍícios nôo sõo dos
melhorês poro que sejo restobelecido o normolidode e
funcionomento dos diversos seÍoÍes nocionois. convém deslocot
que como é público e notóio umo dos medidos mob sug eridos pora
o nõo proliferoçdo do vírus Covl»\g, é o rsolornenlo sociol poro
evitor entre oútros oglomeroÇôes de pessoos, e ossim i''npedir o moior
propogoçdo do vírus. Medido esro gue foi odorodo pelos
Dbtibuidorosinteressodos pe/o cerlome, que preocupodos com seus
coloborodores, Íicorom proibidos de fozer viogens poÍo ouÍros
locolidades.
Dionie isÍo, no dio 0910112020 toi pubficodo o oberlüo do PrcgÔo
Presencíol n' 01612020, poto 2j10412020, lendo o mesmo sido
declarodo DESERIO, conÍorme AÍo do sessôo de UciloÇÔo em
onexo.

Portonto, veritico-se que o AdministrcçAo no doto de obeiura
(2310112020) iá estovo sem conÍroÍo de combusfíveÀ vigente, um
enorme prejuízo se nõo hover noyo controto Yigente poro oquisiçõo
de combusfíveis. Desloco que nõo tendo potticiponles no oberluro
do Pregóo Presenciol n' 01612020. nesse coso por monitestodo e
comqovodo impossibilidode de compoÍecimento de
repÍesenlonÍes, Íomo-se impossível o reolhoçõo em tempo hóbil de
novo chomodo ou processo, sem gue hoio preiuízos oo bom
iuncionomento dos serviços do Administroçõo Municipol que
demondem combusÍíveL

Em consonôncio oo ocimo dito, verifico-se que o AdminÀÍroÇõoi,ó se
encontro com os controtos dê oquisiçõo de combustíveis vencidos
(22/04120201 e sem quolquer cenoÍío de retomo à nomolidode por
conto do virus COVIE I 9, e osirn com isso preju,2os o Â dministroçõo
Municipol e suos SecreÍorios poro com seu regulor funcionomento
nos serviços gue demondom o uso de combuslível. que posso o
expor resumidomenle por Fundo: Município de ltoitubo - os serviços
de limpezo público, obros de recuperoÇAo, omplioÇõo e drenogem
de esrrodos e vicinois, poyimentoÇõo de vios e logtodouros,
recopeomento osfóltico de vios públicot monutenÇõo e ,roco de
iluminoÇõo públ:tco e outtos; Fundo Municipoi de Soúde - os serviÇos
de oÍnbuiôncios e SAMU, honsporÍe de vocinos poro zono ubono,
distriÍos, gorimpos e rurol, bem como poro ogenles de endemios e
oufros: Fundo Municipol de Educoçõo - serviços de tronsporte
escoior dê oiunos do rede municipol e esÍoduo, dbfribuiçõo de
merêndo escolor, distribuiÇõo de motérios didólicos os esco/os do
zono urbono e rurol e outros: Fundo Municipol de Assisrêncio Sociol -
serviços de compo com cobeduro no zôno rurol e urbono,
gorimpeto e disÍriÍos, como Conse,ho 'fubbr, Codostro Único do
Bolsa Fomíl:to - BPC - CRAS, e diversos progromos do govemo federol.

DiÍo ,!io, o Secrelono Municipol de Administroçõo do Município de
Itoitubo-PA, vem opresentor e so,ic,ror oo compefênÍe SeÍor de
LicitoÇõo - DICOM -, com o devido vénio, Íor's consideroções porl _ :
que sejo Íeolizodo deniro dos diÍomes iegois vigenÍes processo d{ /7
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\W:^:!#tr*í^ihr*r;*

"DEcrARÁÇÃo DE ucÍrAçÀo DEsExÍA

pRocED,MEMo DE ucÍrAÇÂo M o I 6t2020 -PP

MODALIDADE: PREGÃO

ârr',?f; i';i","r:",#f,",? j'd,,'*.í'nff #']ffi ;
hcttoçôo n' Olót2020 - P.P' modot----sárf.çaà i, documenÍoÇõo
àe zózo. aoto desisnodo.poro- ooui;r;;r';;;"-r;"odos. sendo o
.le hobililoÇôo e Proposlos' no

liicil o çô o c o nsid ero do d e se^n o'

fiAfÍuBN 23 de Abril de 2uzu' - .

RÔNISON AGU'ÁR DE HOtÁNDA

Comissõo de LicitoÇõo

Presidnere "

e

"PREGÃo PIESENCIAT No ' 016/2C20-PP
piõãiio mmrllsrRArlvo N" s23 I ú2o

.{ rr-s

t uc u.\-'/)
á9-\
'ú ",tr^'

r§



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO OO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

OIJEIO - AAUISIÇÀO DE COMBUSTíVEL PARA ATENDER A DEMANDA
DAS SECREIARIAS, FUNDOS DE ÀSSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÀO,
SÂÚDE E MUNICíPIO DE ITAITUBA
A§SUNIO . PARECER CONCLUSIVO

RETAIóRIO

Vem oo exome desle Procurodor Jurídico Municipol, o
pÍesenle processo odministrotivo, refeÍenle oo Processo LicitolóÍio no
modolidode Pregôo Presenciol no 0l ó/2020, que lrolo do oquisiçõo de
combustívêl poro olender o demondo dos Secretorios, Fundos de
Assislêncio Sociol, EducoÇôo, Soúde e Município de lloilubo,
conforme o constontê no SolicifoÇÕo dê Despeso onexo oos outos.

O Pregôo Presenciol obedecêu oos dilomes legois,
sendo observodos os exigêncios contidos no Lei 10.520/02, no tocontê
à modolidodê ê oo procedimenlo.

No dio 2710312020, foi publicodo no Diório Oficiol do Uniõo,
Diório Oficiol dos Municípios, o oviso de suspensõo temporório do
processo licilotório morcodo poro o dio 30/03/2020 ôs 09h3omin, hojo
vislo os oções dê soúde público no Brosil que inclui o cqncelomenlo
de voos pelos componhios oérêos, inviobilizondo o comporecimenlo
dos lici'fontês no certome. conslondo em onexo e-moils de êmpresos
que informoÍom o inleresse que tinhom de porticipor do
procêdimenlo licitotódo, mos quê devido o pondemio do COVID-19,
seus empregodos nõo poderiom reolizor viogens.

No dio O?|O4/2O20, o Sr. PregoeiÍo reobriu o prozo do
pÍocesso licilolório, poro fins dê julgomenlo e finolizoçÕo nos sisremos,
mos coso nôo hojo interessodos por oindo persisiir os motivos do
suspensÕo, informo que serôo tomodos mêdidos com bose no Lei no
8.óóól93 poro fins de goronlir o fornecimênÍo dos combuslíveis poro o
Município dê ltoitubo-PA.

Dionlê dos motivôs elucidodos no dio 23/0412O2O, oSr.
Prêgoeíro dêclorou o licifoçôo DESERTA, o prosseguimento do
conirotoÇõo lornou-se obstodo, êm viriudê do nôo comporecimenlô
dos licilonles.

É o que imoorto reloÍor.
MÉrllo

Preliminormênle, o momenlo moslro_se oportuno poro
exome do pÍocedimênto de pregõo presenciol. Vêrifico-se que forom
cumpridos os formolidodes legois, lendo sido comprovodo o devidopublicidode do procedimento, o exislêncio de doloçào
orçomenlóÍio, denlre outros. Restondo, portonlo, obedecidos' os
pressupostos legois do LeghloÇôo pertinente.

No enlonlo, dionlê do impossibilidode do prosseguimenà,..
os membros do comissÕo de ricitoçôo no mooorioáOã p;"ão\§

\,-



resolverom poÍ unonimidode decloror qE§EEIq o Processo Licitotório

n' 01ó/2020 - Pregôo Presenciol.

É folo que o pondêmio decorÍente do Covid-I9 trouxê umo
série de mudonÇos que êxigem resposÍos rópidos, sem ofostoÍ o
coutelo com os processos de compros pÚblicos.

Ressoltê-se que o §erviço pÚblico nôo pode poror. Apesor do
suspensôo e reoberturo do oludido PregÕo PÍesenciol, novomenle,
nÕo houvê o presenÇo de licitontes, ê é digno dê noto que o
ênfrenlomenlo à pondemio exige do Administroçôo PÚblico

rêsposlos rópidos.

A Lei n" 8.6é611993 propicio olguns dispositivos de
ofostomen'to de liciloçÔo que permiÍem oos geíores pÚblicos

odoÇõo de medidos rópidos poro compros e controtoções, no

enlonlo, se ousênles o finolidode pÚblico, podem ocorÍetoÍ desvios

de condulo nÕo suportodos pelo AdminhtroçÕo PÚblico e
rechoçodos nÕo somente pelos óÍgõos de controle como pelo
próprio sociedode.

Nesse posso, o repetiçôo do certome, pelos rozões exposÍos,
ocorÍetoró prejuízos poro o MunicÍcio de ltoilubo, indo de êncontro
oo inleíessê público. Nêste coso, estÓ perfeilomenle corocterizodo
o disposto no inciso V, do orf. 24, do Lei no 8.ó6ó193, in verbis:

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ
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''Arl. 24. É dispensóvel o liciÍoçÕo:
(...)
V- quondo nôo ocudiÍem interessodos à liciÍoÇÕo onterior e eslo,
juíificodomente, nÕo puder ser repêlido sem prejuao poro o
Administroçôo, monlidos, nêslê coso, lodos os condiçôês
preestobelecidos;"

Em reloçÕo motério em foco, vole cilor os ensinomenlos do
feslejodo odministrolivisto MoÍio Sylvio zonello Di Piêlro, no obÍo DiÍeito
Adminislrolivo, I ? EdiÇôo, p. 305 e 306, in verbis:

,--@

W§

"quondo nõo ocudirom interessodos à liciloÇõo e esto,
juslificodomente. nôo puder ser repelido sem prejuÍzo poro o
AdminislroÇõo, monlidos, nesle coso todos os condiÇôes
preestobelecidos (inciso V, ort. 24); êsso hipólesê é denominodo de
liciloçÕo deserlo; poro que se oplique sõo necessóÍios lrês requisitos:
o reolizoçôo de liciloçõo em que nenhum inleÍessodo tenho
opresenlodo o documenloçõo exigido no proposlo; que o rêolizoçôo
dê novo procedimento sejo prejudiciol à Âdminislroçôo; que sejom
montidos, no conlroloçõo conslontes do inslrumenlo convocolóÍio"

Sem quolquêr esforÇo de memório percêbe que o liÇõo oro
citodo colço como luvos poro o coso em questõo, ou seio, nõo houvê
o presenço de nenhum licilonle poro ocudir o certome e o ÍêpeliÇôo
do licitoçôo troz prejuízos à AdminisiroÇõo, porlonto, oqui, cogito-s§, , - .

liciÍoçÕo deserto, o que, outorizo o conlrotoçÕo direto, desdê qu{-
í\\l'



sêjom respeitodos os condiÇões preestobelecidos no Editol de
convocoçõo.

No mesmo composso, é o mogistério do inconteslóvel Hely

Lopes Meirêlles, no obro LicitoÇôo e Conlrolo Administrotivo' I lo

Ediçôo, p. in verbis:

"O desinlêresse pelo liciloçôo onlêrioÍmente reolizodo é molivo poro

suo dispenso no conlroloçõo §ubsequenle, montidos os condições
preestobelecidos no editol ou convite, desde que nÕo posso ser

iepetido sem prejuÍzo poro o AdministroçÕo (ort. 24, V) coroclerizo-
seo desinlereise ôuondo nõo ocode à liciloçõo nenhum licitonle' ou

lodos sôo inobilitodos, ou nenhumo proposlo é clossificodo " "Se o

ousêncio é tolol, o AdminiskoçÕo fico libeÍodo pqro controtor com
quem nÕo comporeceu à licitoçÕo, mos foi poslerioÍmenle
procurodo poro reolizor seu objelo, nos condiçôes estobelecidos no

êdilol ou no convite"
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GorímpondÕ o melhor doulÍino nóo hÓ o menor dÚvido, de
que o coso em lelo é de liciloçÕo deseÍlo, e, pelos rozÕes ió
mencionodos, o contÍotoçõo dkelo é o cominho mois indicodo poro

otender o interesse pÚblicÕ, portonlo, o AssessoÍio Jurídico,

recomendo o conlroloçõo direto poro oquisiçôo de combustíveis
poro olender o demondo dos Secrêlorios, Fundos de Assislêncio

lociol, Educoçôo, Soúde e Município de lloilubo. ficondo, desde ió o
odvertêncio, quonlo oo cumprimenio de iodos os condiçõês
preeslobêlecidos no Edilol do PREGÃO PRESENCIAL NÔ 016/2020, e,
que sejom lombém, observodos os princípios do rozoobilidode e do
publicidode, insêrtos no Corto Republicono.

A controtoçôo diÍelo nôo significo descumprir o lêgisloçÕo ê
conirotor de quolquêÍ moneiro, sem seguir procedimenlos formois
exigidos, Hó, neslo. o chomodo procedimenlo de justificoçôo,
preüsto no ortigo 2ó do Lei n" 8-666t1993. É umo fenomento que
oferêce mois ogilidode nos processos poÍo os oquisiçôes de bens, nÕo
se coroclerizondo como umo livrê otuoÇôo do órgôo devido suo
prolicidode. Quondo o gêíor público opÍo por umo contÍoÍoçõo
dirêto poro êfeluor os compros e controloçÕes, deve, iniciolmenle,
ovolior todos os ospectos do objêto e, principolmenle, suo
clossificoçÕo no enquodromento corÍelo. poro que nÕo hojo
frocionomenlo do despeso por conto do processo e,
consêquentêmêntê, suo responsobilizoÇôo peronte os órgÕos de
conlrole.

lslo poslo, o Procurodorio JuríCico reconhêcê o hipótese de
liciloçÕo deserlo, com espeque no orl. 24, inciso V, do Lei n" 8.óóó193
e opino pelo
pessoo físico
explicilodos.

viobilidode de controloÇÕo direto com empresos e/
desde que observodo os recomendoÇôes oc

É o porecer, sub censuro

É@e

Wj



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

lloitubo - PA, 24 de Abtil de2020

ATEMISIOKHI.ES A. DE SOUSA
PtocuRADoR JURÍotco l,tutttctplr
oA8/PA No 9.9ó4"

Esso obrigoioriedode de licitor fundo-se em dois ospectos bosilores, o
primeiro é o de estobelecer um troÍomenlo iguolitório enire os inleressodos em
controlor, como formo de reolizoçõo do princípio do impessoolidode, do isonomio
e do morolidode; e o segundo revelo-se no propósito do Poder Público de olconçor
o proposlo que lhe sejo mois vonloloso.

Sendo ossim, o leglslodor Constituinle odmitiu o possibilidode de
exislirem cosos em que o liciloçôo poderó deixor de ser reolizodo, outorizondo o
Administroçôo Público o celebror, de formo discricionório, controioções diretos
sem o concrelizoçõo de ceriome licitotório.

Poro se chegor o umo conclusõo bolizodo e seguro sobre o queslôo,
devem-se onolisor o Legisloçôo Federol e posições doutrinórios sobre o
controtoçôo direto com o Administroçõo Público.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8.666193 (Lei de Liciioções e
controtos) em seu Artigo 24, ilem V, in verbis:

'*t. zl. É dispensável o llciloÇão:

(........)
V - quondo nõo acudhem inreíêrsodor à licltoçõo
onleÍior d êsto,lusfincodomênte, nõo pudêÍ seí Íêperrdo
sem gejuím porc o odmlnlshoçôo, monlrd$, nêsre
coso, lodos os condiçõês preesrobêrêcidos;"

O que se veriÍico nesse orligo do Lei é um coso de exceçõo em que
o Administroçôo Público pode controtor diretomente sem que hojo necessidode
de reolizoçõo de um processo licitotório, oconendo ô dispenso de liciloçõo.

Do exposto, pode-se chegor o umo conclusõo fundomenlol rf§
senlido de que o ticiloÇôo olende o duos finolidodes essenciois. A primeiro delosÇe

{\'[.-'
\

Eslobelece o ori. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o obrigoloriedode
de reolizoçôo de procedimento licitolório poro controloções feiios pelo Poder
Público, poro controlor serviços, ou odquirir produtos, ou produÍos e serviço. No
enlonto, o próprio dispositivo consiitucionol reconhece o exislêncio de exceçôes
à regro oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodos no legisloçõo, quois se.jom o
disoenso c o inexloibilídode de liciÍocõo.
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permitir que o Poder Público posso escolher, denlre os proposlos opresentodos,
quol é o mois vonlojoso oo inleresse pÚblico. De outro lodo, presto-se o permilir oos
cidodôos, em iguoldode de condições e sem privilégios, usufruir do seu direito de
porticipor dos conlrolos que o Poder PÚblico celebro. Com isso, evito-se que os

ogenles públicos, fozendo uso inodequodo do móquino odminislrotivo, oblenhom.
poro si ou poro outrem, vontogem ilícilo deconenie do celebroçôo de conlrolos
odminislrotivos, em evidente prejuko poro o res pÚblico.

Íodovio, existem certos siiuoçôes em que o Adminislrodor Público,
emboro podendo reolizor o processo de licitoçôo, em virlude do existêncio de
determinodos situoções, poderó dispensor o reolizoçôo do certome
(discricionoriedode), como sõo os cosos previslos no or1.24 do Lei 8.óóó193, sõo os

hipóteses denominodos de licitoçõo dispensóvel. Noutros cosos, o odminislrodor se

encontroró dionle de situoções, oro moleriois, oro .iuídicos, que o impossibililorôo
de reolizor o liciloçôo, como nos cosos previslos no ort. 25 do mesmo lei, sÕo os
hipótêses denominodos de inexigibilidode de licitoçôo.

Vê-se, portonto, que o legisloçõo fixo hipóteses de exceçôo à regro,
oferecendo umo morgem de oçõo oo odminislrodor, diz-se entõo que o
Administroçôo Público possui discricionoriedode poro conlrotor por inexigibilidode
de licitoçõo poro os cosos expostos. Significo que o Poder PÚblico oge de ocordo
com o conveniêncio e oporlunidode do siiuoçõo, conludo sem ferir o
ordenomenlo jurídico, umo vez que cumpre com os princípios gerois do
Administroçôo Público, nolodomenle o do legolidode e eficiêncio.

Poro melhor explicitor nossos orgumentos vejomos o que penso o
Professor MARÇAL JUSTEM FTLHO em suo obro "COMENTÁR|OS A LEt DE L|C|TAÇÃO
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 8" Ed. p. 238:

"Todos os romos do DireiÍo conlêm Íegros especificos o
propósito de situoções emergenciois. No Direilo Público,
é oindo moior o rêlevôncio do fenômeno. Trolo-sê de
monifestoçõo do inslirulo do "necessidode". Nele estôo
obrongidos todos essos situoçÕes de
excêpcionolidodes, corocterizodos pelo
onôrmolidodes. A necessidode relrolo-se no exis.têncio
de siluoçôo fólico onde hó polenciol dê dono coso
sejom oplicodos os regros podrõo.,,

Com bose nos informoções consiontes nos oulos do processo
odministrolivo n" ú612020 - DL, hó o necessidode de oquisiçõo de combustÍvel
poro otender os Secretorios, Fundos e o Município de rtoitubo, e que sem este -
combuslível, o Administroçôo Municipol deixorio de presior serviços essenciois oq/r...
cidodôo, em especior dionie do oruor conjuniuro em que se encontro o Município,(

l\-
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O intuito do dispenso de liciioçõo esto cloro e conÍigurodo no ort"24'

V, pois viso dor celeridode 'ítàõJãtittçããá 
estodo-oe ursêncio tT]:'9^Yl:.'l'fl

,#. titrããaãque nôo pode 
"'itr.or. 

deconer os prozos de um processo licrlotorro

normol, visto o obietivo é t ú;ã;; tsltidoJe no'|.tttobelecimento do ordem dos

serviços o serem prestodos íáop'rãçãt' ouscondo cssim minimizor os donos que

o coletividode posso ter .-oã- ã- torro de combustível e consequentemente o

porolisoçôo do, s.ruiços 
"s'ãnáioit 

àà rtarninlttroçôo PÚblico Municipol'

Poro que o respeito à ordem iuídico e oo princípio do legolidode

,ejo. .umpiiJor, 
'pu'."oãI'á nos outos do Processo Administrolivo que tor

reolizodo umo coleio o" p'"ót"i'"üoá mercodo' 
-com 

o obietivo de verificor

quol o preÇo iusio, ou sejo, ôrificor quol o preÇo-prgticodo no compro' Assim'

convidorom três sronoes il;;;;";' iáiOrio ilsú s'1" inscrilo no cNPJ N"

04.l óe.21 5/oool - el , com itiãilã]ãr ;;iÀtd; em .RS'32'425'651'7ó 
(tÍlnto e dols

mllhôes, quohocentos .vlnt ; ;ü; mll' sebcenlos e clnquenlo e um reois e

relenlo e sels centovos), rnilHãÀiiõoúiôs oe PEÍnótEo s/A' lnscrito no cNPJ No

33.337.122loool - zz, .o, üràitioi"ttiÀooo em RS'3it'74r['316'94 (trlnto e lrês

mllhôê, selecentos " 
q,o'ti'ü'" ã'"rt" -rr' t9z9$-os e dezessels reols e novenlo

ê quolÍo cenlovos) e ÊiiõRÀ' DISTRIBUIDoRA .S'4" lnscrito no GNPJ No

u.274.2*t(xnj1- oz, .ornlàIoi t"Jor ãtJirnooo em R§-36'§{5'320'?2 (tÍlnto e sels

mllhôes. qulnhenlos 
" 

qro'alrtã" 
"tnco 

mll' hezeilos.e vlnle reols e novenlo e dols

centovos) poro porticiporãã 
"árãt" 

ã" pieços' onde' de umo moneiro simples.e

possÍvel verificor que o ."niiãtãéão 
"àoneró'peto.preço 

iusto de mercodo' tendo

como formo de pogomento, o moior perceniuol de desconto'
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com o chegodo do vírus COVID-I9' conforme reloto o iusiificotivo descrito oo

norte.

Considerondo que tol foto corocterizo situoçõo que enseio o

controtoçôo direto do c
gorontir o indispensóvel
nôo se eslobeleço no
preiuízos oos munícipes;

ompro em tese. com o móximo urgêncio, como formo de
fornecimento de combustível, possibililondo que um c

É interessonte ocrescentor que ogindo ossim, é importonte se

respoldor, demonstrondo que esto conÍotoçôo nõo é orbilrório' mos sim' umo

i.ã-.,io;ãã SÃórificodo de toiá, porem nôo deiiondo-ossim de ser umo dos foses do

;;;;ãã-;;i; odminislroÍivo, conforme juslificoÍivo constonte no Termo de

Referêncio.

Considerondo que o oberluro de um processo licitolório poro o

controloçõo de referido compro demondo tempo, e que poderó ocosionor donos

ô coletividode;

Mun'aípio, o que poderó ocosionor sérios e ineporove
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Considerondo que é impossível poro o Município reolizor umo novo

licitoÇôo sem prejuízo poro o Administroçôo;

Considerondo oindo que o gestor nõo pode se omitir em tomor iodos

os medidos cobíveis " r.g-;ii. dJ-Ããio o gotontir,?^p',t:1"çôo dos serviços

àssenciois, principolmente dionie do Pondemlo oo t-L')vru - r7'

Possomos o opresenÍor os rozões poro o conirotoçôo direlo' por

dispenso de licitoçôo, d"'ã;;;;"' opresentonao os necessórios fundomentos

fótico-legois'

D RAzÔES DE otHA ot RN E R

A rozôo de escolho do fornecedor ocimo idenlificodo deu-se em

rozôo de orçomentos pr.'nãànJt t"itãs' optondo pelo menor preços entre eles'

Esses orçomentos foÍom reolizodos com empresos que de umo formo ou de ouiro

ió fornecerom oo munrcrpro,';;ã;ã;t;;;'im ofiimor que' o comprovoçôo do

#;.:-r:à: iã;tàà-iáiJ ã*i.nmentodo pelo Município e por empresos privodos

locois e de outros Estodos.

DO VATOR DA CONTRATACÃO

O volor totol do Controtoçõo do compro ocimo mencionodo seró de

Ry32.425.651:70 itrinto . a"i' -iiÀoàr. quoirocenlos e vinte e cinco mil' seiscenÍos

e cinquento e um reois 
" 

s.tLnfo e seis cenlovos)' Ressoltomos' oindo' que o volor

ãsiá a'entro oo volor de mercodo, conforme orçomentos em onexo'

Nesse sentido, corocterizodo esió o necessidode em reolizor o

dispensodel.lcitoçõo,hoiovistoqueoreolizoçôodêUmcerlomelicilotórioporoo
ãtãruo conkotoçôo, demondorio um delerminodo tempo que inviobilizor'to umo

,ãpiãã . efetivo âtuoçõo odminisirotivo que resultosse no reduçôo dos riscos e

piãiràt Destrote, este Procurodor Jurídico enlende serem plousíveis os

ãrw..nt", constonÍes nos Aulos. Assim, iol oquislçôo esio justificodo, conforme

possibiliio o aÍ|.24, V, do Lei n'8.666193.

s - coNctusÃo
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Assim sendo, de posse dos documentos que instruem esle e hovendo

o previsõo legol, entende esÍe Procurodor Jur'rdico, que-e dispensóvel no formo dfl,
oàigo2t,V dã Lei B.óóól93, com o suo devido publicoçõo do despeso, o oOuisiCoilf.

[\-L
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de combustíveis poro otender o demondo dos Secretorios, Fundo de Assistêncio
Sociol, Educoçõo, Soúde e Município de lioitubo.

Monifesto-se tombém fovoróvel à oquisiçõo de combustível, no volor
de R§-32.425.651,7ó (tÍlnto e dols mllhões, quohocentos e vÍnle e cinco mll,
seiscenlos e clnquento e um reols e selento e seis cenlovos), fornecido por
PEIROTEO SABAA S.A., inscrito no CNPJ N'04. 1 ó9.21 5/0001 - 9l , por ler opreseniodo
proposlo mois vonlojoso poro o Adminislroçõo.

Excelêncio, S.M.J.

Abril de 2020.

de Souso
Procuro unicipol

OA PA

É o dorecer que submetemos o consideroçõo de Vosso

TTATTUBA\-
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